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Processo nº 202440490 
Requerente: Comissão de Valorização dos Honorários e da Remuneração 

Salarial dos Advogados da OAB/GO. 
Assunto: Solicitação de Atualização da Tabela de Honorários da Seccional. 
 

 

RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de solicitação da Comissão de Valorização dos 

Honorários e da Remuneração Salarial dos Advogados da OAB/GO para que 

seja atualizada a tabela de honorários da seccional. 

 

Em manifestação jungida nos autos, o Presidente da 

Comissão argumenta, em apertada síntese, que: a) após a completa 

reestruturação e atualização da tabela de honorários é importante a continuidade 

do seu processo de aprimoramento, de modo a garantir a efetividade do 

instrumento; b) apresenta proposta de modificação e atualização de valores para 

as matérias de Direito de Trânsito, Direito de Família, Direito Aeronáutico e 

Direito Militar. 

 

Para as demais matérias não especificadas, solicitou a 

atualização de praxe, segundo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 

INPC. 

 

Apresentou, ainda, nova proposta estética para a tabela, 

justificando que o modelo apresentado é mais moderno e inspirado pelo 

marketing praticado pela advocacia estadunidense, com as cores vermelho, 

preta, cinza e branco. 

 

Ao final, pugnou pelo deferimento da solicitação. 
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Em despacho proferido pela Presidência da OAB/GO, os 

autos foram distribuídos para este Conselheiro Seccional. 

 

É o relatório. 

 

 

VOTO 
 

 

A proposta apresentada é importantíssima para o 

cumprimento da missão institucional da OAB/GO de promover o respeito aos 

honorários advocatícios e implementar ações preventivas para obstar o seu 

aviltamento. 

 

Os honorários advocatícios constituem a retribuição justa e 

digna ao trabalho do advogado, sendo atribuição da OAB/GO valorizar os 

honorários e adotar todas as medidas cabíveis para concretizar essa finalidade, 

razão pela qual a atualização da tabela de honorários em consonância com a 

realidade da profissão, é medida imprescindível para esse mister. 

 

Como é cediço, a função precípua da tabela de honorários 

advocatícios é uniformizar os valores mínimos a serem cobrados, com objetivo 

de atender a realidade e a necessidade do advogado que atua no estado de 

Goiás, sendo, pois, a tabela uma referência para a cobrança dos serviços 

jurídicos prestados. 

 

Pelo cotejo da solicitação feita pela Comissão de Valorização 

dos Honorários, verifica-se que as propostas de modificação e atualização da 
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tabela de honorários nas matérias afetas ao Direito de Trânsito, Direito de 

Família, Direito Aeronáutico e Direito Militar são razoáveis, tanto por atenderem 

a necessidade da advocacia que atua nesses ramos do Direito, quanto pelos 

valores adequados apresentados para a promoção da atualização, motivo pelo 

deve ser a tabela atualizada nesses pontos específicos, nos moldes sugeridos 

pela Comissão de Valorização dos Honorários. 

 

Sobre o pedido de atualização segundo o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC) dos demais valores das matérias não 

especificadas nesta atualização, entendo que o pleito não merece guarida. 

 

Primeiro, porque se verifica que o percentual acumulado entre 

a aprovação da tabela vigente - abril de 2023 até hoje – é quase zero, conforme 

prospecção jungida aos autos. 

 

Segundo, porque não se verifica defasagem nos valores 

aprovados em abril de 2023, notadamente em razão da recente atualização, não 

se acarretando prejuízos à advocacia. Os valores constantes da tabela em vigor 

estão atualizados e se mostram justos para os tipos de serviços contratados. 

 

A própria proposta em apreço se reveste da função de suprir 

apenas algumas lacunas que não constaram da proposta global aprovada em 

abril de 2023, o que revela a razoabilidade dos valores aprovados recentemente, 

não havendo necessidade de nova atualização. 

 

Sob o ponto de vista econômico, independentemente da 

aplicação do índice de correção, os valores constantes da tabela atual estão 

consonantes com o mercado, prestigiando o poder de paridade de compra e 
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estipulando valores adequados em comparação com outras seccionais e 

seguindo uma ordem lógica de fixação dos honorários, estimulando a 

competitividade e mantendo entre a classe o respeito da nossa profissão, sendo, 

pois, desnecessária atualização nesse ano de 2024. 

 

Acerca do pedido de aprovação da nova proposta estética, à 

míngua de conhecimento técnico sobre a questão, deixo de apreciar o pleito, 

sugerindo que tal proposta seja encaminhada ao departamento competente para 

análise perfunctória. 

 

Não obstante a inexistência de pedido nesse sentido, entendo 

ser prudente a reinclusão na tabela de honorários da OAB/GO do piso salarial 

ético para a advocacia, sugerindo que o valor mínimo seja de R$ 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos reais), de modo a garantir a valorização do advogado 

empregado notadamente.  

 

À vista do exposto, opino pela aprovação da proposta 

apresentada, deferindo-se a atualização da tabela de honorários para as 

matérias de Direito de Trânsito, Direito de Família, Direito Aeronáutico e 

Direito Militar, sugerindo, ainda, que não haja atualização pelo INPC nesse ano 

de 2024 e que, sobre a proposta estética, que esta seja encaminhada para 

análise do departamento competente. 

 

Sugiro, também, que seja procedida a reinclusão na tabela 

de honorários do piso salarial ético para a advocacia, no valor de R$ 

2.500,00 (dois e quinhentos reais). 

 

É como voto. 
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Goiânia, 04 de março de 2024. 

 

 

Ivan Gustavo Junio Santos Trindade  
Conselheiro Relator 

(assinado digitalmente) 

 
 


